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a partir de James Goldschmidt". Críticas à teoria geral do direito processual penal. Coord. Jacinto Nelson de
Miranda Coutinho. Rio de Janeiro: Renovar, 2001, p. 171-189.
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Carta assinada pelo Rei John Lackland, em 15 de junho de 1215, que
dispõe: nenhum homem livre será detido ou preso, nem privado de
seus bens, banido ou exilado, ou de algum modo, prejudicado, nem
agiremos ou mandaremos agir contra ele, se não mediante um juízo








E´ necessário, quindi, concludere che oggeto del processo penale
no è il diritto soggettivo di punire, ma uma pretensa punitiva ipotetica,
una representazione unilaterale del diritto soggetivo che il giudice







3 COMPARATO, Fábio Konder. A Afirmação Histórica dos Direitos Humanos. 2ª Ed. São Paulo: Saraiva, 2001, p.
78 e 81. No mesmo sentido MALAN, Diogo Rudge. Op. cit p. 31-32.
4  JARDIM, Afrânio Silva. Direito Processual Penal. 8ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 1999, p. 59, ressalva ainda que
embora tenhamos sustentado que a categoria essencial ao processo é a pretensão, não negamos, jamais, que o proces-
so seja uma forma de composição de conflitos de interesse quando exista lide, que lhe é acidental.
5 BETTIOL, Giuseppe. La correlazione fra acusa e sentenza nel processo penale. Milano: Dott. A. Giuffré, 1936, p. 16.
6 Sobre o tema, é obrigatória a consulta a obra de BADARÓ, Gustavo Henrique Righi Ivahy. Correlação entre acusa-
ção e sentença. Coleção de Estudos de Processo Penal Prof. Joaquim Canuto Mendes de Almeida, v. 3. São Paulo: RT,
2000, p. 42, onde também consta a advertência que: a noção de objeto do processo aparece como denominador
comum de um grupo de quatro problemas: modificação da demanda, litispendência e limites objetivos da coisa julgada
e cumulação de demandas.
7 JARDIM, Afrânio Silva. Op. cit. p. 34, adverte que: no processo penal a pretensão punitiva (processual) é sempre
insatisfeita... pois a pena não pode ser aplicada senão através do processo, em decorrência do interesse do próprio
Estado de tutelar a liberdade do réu.
8 BADARÓ, Gustavo Henrique Righi Ivahy. Correlação... , p. 82-83: A imputação é a afirmação do fato que se atribui ao
sujeito, a afirmação de um tipo penal e a afirmação da conformidade do fato com o tipo penal. Em síntese, trata-se da
afirmação de três elementos: o fato, a norma e a adequação ou subsunção do fato à norma.




"Pode-se falar, portanto, em duas pretensões distintas. Inicialmente,
em face de um conflito de interesses, surge a pretensão. Dessa
pretensão podem decorrer duas situações: ou ela é voluntaria-
mente satisfeita pelo sujeito contra quem foi formulada, que a
ela não opõe resistência, subordinando seu interesse ao interesse
alheio; ou esse sujeito resiste àquela pretensão, que restará con-
testada ou insatisfeita. Até aqui estamos analisando a pretensão
carneluttiana, que é a pretensão material. Ocorrendo a segunda
hipótese, a satisfação da pretensão material terá que se dar atra-
vés do processo. No processo, formula-se uma nova pretensão,
agora dirigida ao Estado e não mais contra o sujeito que satisfez
a pretensão material... assim, se não há razões para confundi-las,
não há porque designá-las pelo mesmo nome. A distinção pode
ser feita, e deve ser feita, acrescentando-se ao substantivo preten-
são o adjetivo material ou processual".11
Além disso, deve ser observado que, como o pedido na ação
penal condenatória é sempre genérico, será a imputação que irá fixar








9 MALAN, Diogo Rudge. A sentença incongruente no processo penal. Coleção Pensamento Crítico. Coor-
denação: Geraldo Prazo. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2003, p. 104.
10 FONTES, André. A pretensão como situação jurídica subjetiva. Belo Horizonte: Del Rey, 2002, p. 175,
assevera,  em  relação  a  pretensão material  que:  constitui o conteúdo da pretensão, por excelência, a
exigibilidade, não obstante seja ele assaz abrangente, por conter as faculdades de renúncia, de transmissão e
até do seu próprio exercício, como se deduz analogicamente do direito subjetivo. O que se exige com a
pretensão é a realização da prestação, que constitui, de ordinário, o seu objeto.
11 BADARÓ, Gustavo Henrique Righi Ivahy. Correlação... , p. 72-75.
12 JARDIM, Afrânio Silva. Op. cit. p. 150.






tença,  não  se  encontra definida nos  artigos 381/393 do CPP, que
tratam desta matéria, razão pela qual se costuma empregar a mesma
definição utilizada no CPC, que se encontra no art. 162, parágrafo 1º
CPC e que prevê que: sentença é o ato pelo qual o juiz põe termo ao












ções: a sentença só potencialmente põe termo ao processo porque, uma vez impugnada, a relação processu-
al se prolonga no procedimento recursal subsequente, que só será efetivamente encerrado por um acórdão in
MALAN, Diogo Rudge. Op. cit., p. 119. É o mesmo entendimento de Alexandre Freitas Câmara, para quem:
esta definição, porém, parece inadequada, uma vez que o procedimento em primeira instância não se encer-
ra necessariamente com a sentença, seja porque o juiz ainda poderá vir a praticar atos no procedimento do
recurso (como, por exemplo, receber a apelação)... por esta razão, parece-nos preferível definir sentença
como o provimento judicial que põe termo ao ofício de julgar do magistrado, resolvendo ou não o objeto do
processo. CÂMARA, Alexandre  Freitas. Lições de direito processual civil. 3.  Ed. Rio de  Janeiro:  Lumen
Juris, 1999. pp. 369-370. v. 1. Destaca-se que o entendimento deste último doutrinador é francamente inspira-
do nos ensinamentos de Giuseppe Chiovenda, para quem: la sentenza definitiva è l´atto com cui il giudice
adempie l´obbligo che gli deriva dalla demanda giudiziale: mediante la sentenza egli há finito il suo ufficio
(functus officio) in CHIOVENDA, Giuseppe. Instituzioni di Diritto Processuale Civile, Vol. II, Sez. 1. Napoli:
Dott. Eugenio Jovene, s/d, p. 490.
15 BETTIOL, Giuseppe. Op. cit. p. 81, pondera que: la sentenza risulta di ter operazioni: l´accertamento del
fatto, la qualificazione di esso, la determinazione delle conseguenze penali.
16 BADARÓ, Gustavo Henrique Righi Ivahy. Correlação... , p. 113: o fato processual penal é um aconteci-
mento histórico, concreto, um fato naturalístico. Diversamente, o fato na concepção do direito penal é uma
entidade extraída de uma situação hipotética, de um tipo penal, e não um fato concreto que foi realizado pelo
autor e que foi introduzido no processo através da imputação. Com isso, não se quer dizer, contudo, que o fato
imputado, necessariamente existiu ou ocorreu. O fato está sendo imputado a alguém, mas não se sabe, ainda,
se ele existiu ou não. Tal certeza somente será alcançada no momento da sentença.


















do que  lhe  foi  imputado na  exordial.20  Não é por outra razão que
Gustavo Henrique Righi Ivahy Badaró conclui que:
17 MALAN, Diogo Rudge. Op. cit p. 72. A chamada verdade real é, na verdade, um mito, pois só caberia falar-se dela
na hipótese de o juiz testemunhar os fatos que irá julgar. Ainda assim, estaria ele impedido de oficiar nos autos, justa-
mente por ostentar a qualidade de testemunha.  Da mesma forma, sustenta Ada Pellegrini Grinover que: a exaltação
do valor lógico da sentença, concebida como expressão de um silogismo, levou a ver no julgado  como escreve De
Luca  um milagroso maquinismo dotado da virtude taumatúrgica de fazer nascer a verdade no mundo do direito in
GRINOVER, Ada Pellegrini. Eficácia e autoridade da sentença penal. São Paulo: RT, 1978, p. 9.
18 BADARÓ, Gustavo Henrique Righi Ivahy. Op. cit., p. 17, pondera que a sentença pode ser visualizada como a síntese
de um processo dialético, em que a acusação será a tese e a defesa a antítese, devendo o juiz julgar apenas o que foi
imputado ao réu. Da mesma forma, também sustenta Diogo Rudge Malan que: a garantia chamada de congruência,
correlação ou de vinculação temática do juiz é relacionada pela vasta maioria da doutrina como sendo um consectário
lógico das garantias do contraditório e da ampla defesa, na medida em que o réu não pode se defender de fatos que não
foram expressamente imputados a ele ab initio, nem levados a seu conhecimento in MALAN, Diogo Rudge. Op. cit, p.
121/122.
19  PRADO, Geraldo.  Sistema acusatório, a conformidade constitucional das leis processuais penais.  Rio  de
Janeiro: Lumen Juris, 2001, pp. 125/126, esclarece que: por sistema acusatório compreendem-se normas e princípios
fundamentais, ordenadamente dispostos e orientados a partir do principal princípio, tal seja, aquele do qual herda o
nome: acusatório... falamos, pois, ao aludirmos ao princípio acusatório, de um processo de partes, visto que, do ponto
de vista estático, por meio da análise das funções significamente designadas aos três principais sujeitos, quer do ponto
de vista dinâmico, ou seja, pela observação do modo como se relacionam juridicamente autor, réu, e seu defensor, e
juiz, no exercício das mencionadas funcões.
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"a regra da correlação entre acusação e sentença só tem razão
de ser em um sistema acusatório. Os dispositivos legais que
disciplinam o princípio da correlação entre acusação e senten-
ça representam mecanismos que dão efetividade e concretizam,
na dinâmica processual, o princípio constitucional do contra-
ditório, que só pode estar presente no sistema acusatório, sen-
do impensável sua aplicação num sistema em que o réu é mero
objeto do processo e não um sujeito de direitos que participe












No início, vigorava a regra bis de eadem re ne sit actio, que
impedia que sobre mesma relação jurídica de Direito Material existis-
sem dois ou mais processos. Acredita-se que  tal vedação,  segundo






22 BETTIOL, Giuseppe. Op. cit. pp. 82-83: se tra la sentenza e l´accusa deve intercorrere un rapporto di
correlativitá questo deve unicamente mantenersi e limitarsi al fatto, non al diritto: per quanto riguarda la
qualificazione giuridica ci può essere invece tra accusa e sentenza uma completa divergenza. La qualificazione
giuridica che il fato assume negli atti di accusa può non riflettersi nella sentenza trattandosi di due provvementi
che hanno natura giuridica profundamente diversa: basti per ora avvertire il carattere del tutto provvisorio
della definizione giuridica del fatto nell´atto di accusa, definizione che representa um puto e semplice
orientamento per il giudice e per l´imputato.
23 NEVES, Celso. Coisa julgada civil. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1971.  p. 10.
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al da sentença e não apenas um efeito autônomo, como era o entendi-
mento majoritário até então existente. Segundo as palavras de Liebman:
"na opinião e linguagens comuns, a coisa julgada é considera-
da, mais ou menos clara e explicitamente, como um dos efeitos
da sentença, ou como a sua eficácia específica, entendida ela,
quer como complexo de consequências que a lei faz derivar da
sentença, quer como conjunto dos requisitos exigidos, para que
possa valer-se plenamente e considerar-se perfeita...
... considerar a coisa julgada como efeito d5a sentença e ao
mesmo admitir que a sentença, ora produz simples declaração,
ora efeito constitutivo, assim de direito substantivo, como de
direito processual, significa colocar a frente elementos inconci-
liáveis, grandezas incongruentes e entre si incomensuráveis.
Seria, pois, a coisa julgada um efeito que se põe ao lado deles e
no mesmo nível ou se sobrepõe a eles e os abrange?" 24
Ainda de acordo com Liebman:
"esta expressão (coisa julgada), assaz abstrata, não pode não é
de referir-se a um efeito autônomo que possa estar de qualquer
modo sozinho; indica pelo contrário à força, a maneira com
que certos efeitos se produzem, isto é, uma qualidade ou modo
de ser deles... a linguagem induziu-nos, portanto, inconscien-
temente, à descoberta desta verdade: que a autoridade da coisa
julgada não é o efeito da sentença, mas uma qualidade, um
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"Conforme a doutrina de Savigny, integravam a coisa julgada
não todos os motivos da sentença, mas os fundamentos objeti-
vos, ou elementos objetivos. Por fundamentos objetivos  dizia
o insigne jurista  eu entendo os elementos constitutivos da
relação jurídica. Por exemplo, na ação de reivindicação, o au-
tor tem de alegar sua propriedade sobre a coisa e a posse do
réu. Tais são os elementos constitutivos da ação de reivindica-
ção. Declarando procedente a ação e condenando o réu a de-
volver a coisa ao autor, a sentença reconheceu, evidentemente,
a existência da propriedade do autor e a posse do réu, pois de
outro modo não poderia haver julgado procedente a ação. A
propriedade do autor e a posse do réu  elementos constitutivos
da relação jurídica decidida e elementos objetivos da decisão 
se integram na coisa julgada. Mas são abrangidos pela coisa
julgada tão-somente os elementos objetivos, assim chamados
para se distinguirem dos motivos subjetivos que levam o juiz à
formação de sua convicção."  26
Vale dizer, porém, que, mesmo até o presente momento, este
posicionamento  ainda  encontra  muita  resistência  na  doutrina
alienígena e nas mais diversas legislações processuais. Com efeito, o
Código  Processual Alemão  (Zivilprozessrecht)  é  expresso  em  afir-
mar que somente o dispositivo da sentença é abrangido pela coisa
julgada. Neste sentido, esclarece Adolf Wach que:
"A ZPO adota uma posição clara frente à doutrina da coisa
julgada. Não conhecer coisa julgada alguma que se refira a de-
claração de fatos. Só as decisões sobre pretensões são capazes
de passar em autoridade de coisa julgada... não há coisa julgada
nos fundamentos da sentença. Não chegam a ter autoridade de
coisa julgada as decisões sobre relações jurídicas
condicionantes, sobre pontos prejudiciais, a menos que seja
haja formulado, a respeito deles, uma pretensão independente
de declaração ou reconvenção."  27
26 SANTOS, Moacyr Amaral. Primeiras linhas de direito processual civil. 17.  ed. São Paulo: Saraiva, 1998,
V. 3, p. 63.
27 WACH, Adolf  apud  PIMENTEL, Wellington Moreira.  Estudos de direito processual em homenagem a
José Frederico Marques no seu 70º aniversário. São Paulo: Saraiva, 1982, p. 338.
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Em Portugal, também se entende que os limites objetivos da coi-
sa julgada se circunscrevem apenas ao dispositivo da sentença. É que,
conforme leciona Wellington Moreira Pimentel: ao indicar o alcance
do caso julgado, o art. 673 estabelece que a sentença constitui caso
julgado nos precisos limites e termos em que julga. Isto significa que
somente o dispositivo da sentença, o decisum, que julga a lida, faz
coisa julgada. Não os pressupostos ou as conseqüências necessárias.28
Este  mesmo  raciocínio,  aliás,  também  é  o  dominante
contemporaneamente na França, conforme esclarece Moacyr Amaral
Santos,29  e, também, na própria Itália, com fundamento nas seguintes
lições de  Giuseppe Chiovenda: oggeto del giudicato è la conclusione
ultima del ragionamento del giudice, e no le sue premesse; l´ultimo
ed immediato risultato della decisione e no la serie di fatti, di rapporti
o di stati giuridici che nella mente del giudice constituirono i




Penal, dispõe o art. 110, parágrafo 2º, CPP, que a exceção de coisa
julgada somente poderá ser oposta em relação ao fato principal, que
tiver sido objeto da sentença, o que permite aquilatar que, na seara






31 Em sentido contrário ao texto, Ada Pellegrini Grinover sustenta que: o que se estabelece, através do processo penal,
é, normalmente, se o indivíduo deve ser condenado ou absolvido, e não se uma determinada infração penal ocorreu
ou não: a declaração do fato constitui pressuposto necessário para a produção do efeito jurídico, mas não pode exaurir
o conteúdo da sentença. Essa declaração positiva ou negativa, não é, portanto, idônea para caracterizar o objeto do
processo e, conseqüentemente, para formar o objeto da coisa julgada: resolvendo-se, simplesmente, em um momento
do iter lógico da decisão, a declaração da infração penal poderia passar em julgado somente na hipótese da coisa
julgada extender-se a motivação. Em outras palavras, mesmo aqueles que identificam a eficácia do julgado com o seu
efeito declaratório, atribuindo-lhe natureza substancial, circunscrevem o âmbito da coisa julgada ao efeito jurídico e












estará  fixando o seu  thema decidendum, que será acobertado pelo
manto da coisa julgada.
Tendo-se, assim, a exata compreensão do alcance objetivo da
coisa  julgada  no  processo  penal,  torna-se  agora  necessário  o
enfrentamento dos seus limites subjetivos. Embora o CPP seja omisso,
destaca-se  que,  de  acordo  com o disposto  no  art.  472 do CPC  a
sentença faz coisa julgada às partes entre as quais é dada, não bene-
ficiando nem prejudicando terceiros  34 , o que é indicativo de que,
em primeira análise, apenas as partes da relação processual  (autor/
réu) é que poderão ser atingidos pela coisa julgada, em conformidade












34 SILVA, Ovídio A Baptista da; GOMES, Fábio. Teoria geral do processo civil. 3. ed. São Paulo: Revista dos
Tribunais, 2002, p. 332, esclarecem que: A oração seguinte, constante desse  artigo  segundo a qual nas
ações relativas ao estado de pessoa, se houverem sido citados no processo, todos os interessados´ - na verdade














caso de concurso de agentes (Código Penal, art. 25), a decisão do
recurso interposto por um dos réus, se fundado em motivos que não
sejam de caráter exclusivamente pessoal, aproveitará aos outros39 .
 Este dispositivo, constante no CPP, trata de um litisconsórcio
unitário, daí porque a  sentença não  transitará em  julgado para ne-
nhum dos réus, enquanto não se decidir o recurso interposto por qual-






"A extensão a terceiros, virtuais litisconsortes unitários, da coisa
julgada proferida inter alios justificar-se-ia, portanto, em virtu-
de de perfeita unidade da res in iudicium deducta, que tornaria
impossível a formação de regras jurídicas concretas diversas com
relação àqueles que deveriam ter participado do mesmo juízo,
obtendo sentenças uniformes... Mas, no Brasil e na Itália, não
existe regra legislativa que autorize a extensão do julgado a
terceiros, virtuais litisconsortes unitários... Sem norma expres-
sa, no sentido da extensão da coisa julgada aos possíveis
litisconsortes unitários; e havendo, ao contrário, regra limitadora
explícita em nosso ordenamento, não há como se abranger na
autoridade da coisa julgada terceiros, ainda que eventuais
litisconsortes unitários, se do juízo não participaram. O art. 580
do CPP e o seu correspondente no ordenamento italiano (art.
39 Semelhante regra também se encontra no art. 509 do CPC.
40 GRINOVER, Ada Pellegrini. Op. cit. p. 29.
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203) não são suficientes, como já se disse, para autorizar a ex-



















as sentenças serão distintas e a coisa julgada  como qualidade dos
efeitos de cada qual dessas sentenças  só poderá alcançar a parte








42 GRINOVER, Ada Pellegrini. Op. cit. p. 32-35: perante o ordenamento vigente, não há qualquer fundamen-
to para estender aos terceiros, possíveis litisconsortes, a autoridade da coisa julgada, se do processo eles não
participaram. Ademais, a ampliação da coisa julgada ao co-agente, secundum eventum litis, não eliminaria o
eventual conflito lógico de julgados contraditórios quando a primeira sentença fosse de condenação e a
segunda de absolvição... desse modo, a exclusiva extensão da sentença absolutória não seria de molde a
eliminar os conflitos lógicos, além de favorecer o terceiro com uma injustificada impunidade, incompatível
com o caráter relativo do julgado.
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fato em relação a cada um dos denunciados.  Não houve análise, por-
tanto, apenas do mesmo fato, mas sim deste fato em relação a cada
um dos acusados processados autonomamente, o que evidencia que o
objeto de cada processo não  foi  idêntico, permitindo a prolação de
sentenças apenas aparentemente contraditórias entre si.
Com estas palavras se encerra o presente estudo, que, muito em-
bora seja extremamente sucinto, tem o escopo de tentar contribuir para o
debate sobre estas intrincadas questões do Direito Processual Penal.
